
II Fórum Internacional de Festivais de Cinema de Ambiente
Auditório do CISE – Centro de Interpretação da Serra da Estrela,
Seia, 12 Outubro 2019

(incluído na 25ª  edição do CineEco Seia  – Festival  Internacional  de Cinema
Ambiental da Serra da Estrela)

O II Fórum Internacional de Festivais de Cinema de Ambiente que teve lugar a
12  de  Outubro  de  2019,  inserido  na  25ª  edição  do  CineEco  Seia  –  Festival
Internacional de Cinema Ambiental da Serra da Estrela, incluiu dois painéis de
debate dedicados respectivamente à “Educação Ambiental e Educação para o
Território através do Cinema” e ao “Papel das novas gerações nas alterações
climáticas e na Emergência Climática”.

Painel I
Educação Ambiental através do Cinema | Educar para o Território

Participantes
Eleonora  Isunza -  Membro  da  direção  da  Green  Film  Network  (GFN)  e  co-
directora do Cinema Planeta - Festival internacional de Cine e Medio Ambiente
de México (México)
Bruno Manique - Presidente da Centro Portugal Film Commission (Portugal)
Norberto Santos - Coordenador do Grupo Turismo, Património e Território do
CEGOT  -  Centro  de  Estudos  de  Geografia  e  Ordenamento  do  Território  da
Universidade de Coimbra (Portugal)
Moderador
Francisco Teixeira - Agência Portuguesa do Ambiente (APA)



Painel II
O papel das novas gerações nas alterações climáticas/Emergência Climática

Participantes
Bárbara Veiga - Fotógrafa, filmmaker, activista, autora do livro “7 anos, em 7
mares” (Brasil)
Paula Sobral - Investigadora do MARE-NOVA, especialista em microplásticos e
Presidente da Associação Portuguesa de Lixo Marinho (Portugal)
Francisco Ferreira -  Professor e  investigador da  FCT-NOVA e  Presidente  da
Associação ZERO (Portugal)
Timothy Bouldry -  Fotógrafo  que tem documentado a  vida  de comunidades
locais  que  vivem  em  lixeiras  na  Nicarágua  e  noutros  países  e  desenvolvido
programas de apoio a jovens (EUA)
Moderadora
Helena Freitas - Investigadora do Centro de Ecologia Funcional da Faculdade
de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra (Portugal)

O  programa  detalhado  do  Fórum  pode  ser  consultado  aqui:
www.cineeco.pt/2019-forum-programa.

Painel I
Educação Ambiental através do Cinema | Educar para o Território

Moderador:

http://www.cineeco.pt/2019-forum-programa


Eleonora Isunza deu início ao painel defendendo o papel fundamental que os
festivais  de  cinema  ambiental  têm  para  informar  os  cidadãos  e  para  os
consciencializar da situação de urgência ambiental que vivemos, mas defendeu
que um festival pode e deve fazer muito mais do que isso, devendo alargar-se à
acção cívica e à intervenção ambiental directa.
“Precisamos todos de passar à acção e de deixar o discurso para trás”, disse. “Os
festivais de cinema ambiental têm de se transformar em plataformas para a
acção ambiental.  Um plataforma que nos permita avançar para a acção, que
faça  uma ponte entre o conhecimento e a acção, sem perder nunca de vista o
rigor e o ponto de vista da ciência.”

Eleonora Isunza diz que as pessoas, depois de ver os documentários que são
exibidos  no  festival  Cinema  Planeta  e  de  participar  nos  debates  que
acompanham as projecções,  “ficam preocupadas,  às vezes assustadas,  outras
vezes indignadas e querem saber o que podem fazer” e não se pode desperdiçar
essa oportunidade. “Precisamos de oferecer-lhes soluções para a acção ou, pelo
menos,  espaços  onde  possam  dar  voz  às  suas  inquietudes  e  colaborar  com
outras pessoas com vista à construção de soluções.” diz Eleonora Izunsa. “Com
o Cinema Planeta constatámos que o mundo virtual é uma forma muito fácil de
chegar  a  muita  gente,  às  massas.  O  cinema  faz-nos  sentir  emoções,  mexe
connosco, através das imagens, do texto, da música, da acção. O “Efeito Greta”
[Thunberg] é o melhor exemplo de como se pode avançar do realidade virtual,
das redes sociais e dos ecrãs, para a acção directa, criativa e tangível e de como
as  pequenas  acções  se  podem  transformar  em  grande  mudanças.  Hoje  há
manifestações em todo o mundo e a Greta começou por manifestar-se sozinha,
com um cartaz, frente ao parlamento sueco.”



Como se passa na prática deste mundo virtual para a realidade? Como se passa
da  preocupação  e  da  indignação  dos  cidadãos  para  a  acção  cívica  e  para  a
transformação da sociedade?
O  festival  Cinema  Planeta,  que  conta  em  média  com  25.000  participantes,
jovens e estudantes na sua maioria, organiza workshops e atividades de acção
ambiental onde o objectivo não é transformar as pessoas em activistas e líderes
ambientais  (“Ainda  que  isso  não  fosse  mau”,  diz  Eleonora  Izunsa)  mas
ultrapassar a sensação de impotência que muitos sentem, a angústia e o medo
que muitos sentem, dando-lhes ferramentas para agir.
Uma  das  actividades  realizadas  este  ano  foi  uma  oficina  de  cartazes  de
protesto, para usar em manifestações de rua. “Os jovens conseguiam traduzir
com grande facilidade em uma ou duas frases as coisas que às vezes nós temos
na cabeça e não conseguimos exprimir. Apareceram cartazes fantásticos com
frases espectaculares e eles sentiram-se acompanhados e ouvidos, que é uma
coisa muito importante.”
Outra iniciativa lançada pelo Cinema Planeta para saltar do mundo virtual para
o real foi a criação do programa Luciérnagas (Pirilampos). As Luciérnagas são
os  voluntários  que trabalham no  festival,  mas  estes  voluntários  fazem  algo
mais que dar informações aos espectadores.
“Quando o número de voluntários ultrapassou os 100 eu pensei que já era quase
um exército”, diz Eleonora Isunza. “Mas o número continuou a crescer. No ano
passado recebemos mais de 350 candidaturas. Usamos os voluntários durante
o festival, para as diferentes tarefas que são necessárias, mas como sabem é
difícil  enquadrar  voluntários.  E  tínhamos  centenas  de  voluntários!  O  que
fizemos foi criar este programa Luciérnagas, onde os voluntários se dedicam a
diferentes projectos ambientais ao longo de todo o ano (e não apenas durante o
festival)  em  parceria  com  ONG  ambientais  no  domínio  da  reflorestação,  da
limpeza  de  rios  e  outras  acções.  O  programa  Luciérnagas  é  cada  vez  mais
popular  e  transformou-se  numa  rede  de  voluntários,  em  contacto  com
activistas ambientais.  Há dois anos,  por exemplo,  quando houve um grande
terramoto no México, as Luciérnagas foram limpar casas e prestar assistência à
população atingida.”
Paralelamente  a  estas  acções,  o  Cinema  Planeta  está  a  criar  um  espaço
permanente, misto de museu, cinema e espaço de exposição onde o público, os
artistas  e  os  activistas  se  podem  encontrar,  discutir  e  criar  programas  de
colaboração, e uma plataforma educativa online onde pretende disponibilizar
todos os filmes do festival em streaming, com uma explicação onde se aborda o
impacto  local  de  cada  problema  ambiental  (“Chamamos-lhe  “tropicalização”
porque a ideia é dizer quais serão os efeitos de um dado problema no México ou
na América Latina”)-
“O ‘efeito Greta é um momento que não se vai repetir. Não sabemos se é uma
moda (espero que não) mas temos de o aproveitar”, sublinha Eleonora Isunza. “E
a palavra-chave é “acompanhar”. Acompanhar os jovens e não dirigi-los. Eles



sabem muito bem onde querem ir. É preciso acompanhá-los, estar com eles. E
temos de tirar a palavra “catástrofe” do nosso vocabulário e substituí-la por
“emergência”.  ”Catástrofe”  assusta  e,  se  as  pessoas  se  assustam,  ficam
bloqueadas, A “emergência” convida à acção. O pessimismo é desmobilizador. O
optimismo é mobilizador.”
Na fase de debate, um elemento do público referiu que os filmes ambientais se
encontram  excessivamente  focados  nos  problemas  e  pouco  nas  soluções
exequíveis, o que pode também não mobilizar para a acção.

Bruno Manique,  presidente da Centro Portugal  Film Commission tem como
missão promover a  região  Centro como cenário natural  para a  rodagem de
produções audiovisuais (cinema, televisão) e acredita que o seu trabalho pode
contribuir de forma significativa para difundir os valores da preservação da
paisagem e da defesa da biodiversidade.
“As Film Commissions são entidades que promovem a utilização de espaços
naturais como cenários de filmes, de forma a promover os territórios e a captar
financiamentos para as regiões”, explica. “Para a indústria, o atractivo consiste
na  redução  de  custos  das  produções  ao  evitar  a  construção  de  cenários
artificiais e no maior realismo que pode ser dado aos filmes. Para as regiões,
além dos benefícios económicos que geram, estas filmagens são oportunidades
para promover as riquezas naturais da região.”

As Film Commissions nasceram nos anos 40 nos EUA e surgiram na Europa
nos anos 80, tendo a Centro Portugal Film Commission sido criada em 2017 e a



Portugal Film Commission apenas em Maio de 2019.
“As regiões começaram a perceber há muito que o poder do cinema é brutal
para a  promoção turística”,  diz  Bruno Manique.  “A Áustria  ainda hoje  colhe
benefícios,  ao  nível  do  turismo,  do  filme  “Música  no  Coração”  [1965].  Em
Dubrovnik o turismo aumentou 10 por cento após o lançamento do filme “A
Guerra  dos  Tronos”.  A Escócia  viu  o  seu  turismo  aumentar  300  por  cento
depois do lançamento do filme “Braveheart”. O filme “O Código da Vinci” fez
aumentar  o  número  de  visitantes  anuais  da  capela  Rosslyn,  na  Escócia,  de
9.000  para  139.000.  Depois  da  série  “Chernobyl”,  o  número  de  visitantes  a
Chernobyl aumentou 35%. Estes são apenas alguns dos exemplos.”
É essencial ter presente que a promoção das regiões e a atracção de produções
cinematográficas  tem  de  ser  feita  sem  nunca  descurar  a  preservação  do
património.  E  as  autarquias  devem  definir  de  forma  exigente  as  regras
ambientais a que as produções devem obedecer. “Uma autarquia pode decidir,
por  exemplo,  promover  os  filmes  em  territórios  de  baixa  densidade
populacional”,  diz  Bruno Manique.  Ou exigir que as produções que acolhem
tenham  políticas  ambientais  particularmente  responsáveis  ou  mesmo  zero
emissões, como sugeriu, na fase do debate, Eleonora Izunsa.
A produção digital veio aumentar exponencialmente o poder do cinema, pela
facilidade  de  cópia,  difusão  e  comercialização  dos  filmes  e  essa  facilidade,
segundo Bruno Manique, constitui uma ferramenta poderosa para a educação
ambiental  e  mudança  de  mentalidades.  “Todos  defendemos  a  causa  do
ambiente, mas precisamos de envolver os outros e, para isso, as plataformas
digitais de streaming são essenciais”,  diz Bruno Manique. “O Turismo está a
explorar muito bem essa capacidade e a gerar novas fontes de receita, porque
as  pessoas  querem  visitar  o  que  viram  no  cinema.  Mas  o  cinema  pode  ser
utilizado  não  apenas  para  atrair  turistas  mas  para  passar  a  mensagem  da
protecção do ambiente. O cinema pode mostrar que,  na dicotomia “interior-
litoral”,  o interior é um luxo em termos ambientais.  O nosso trabalho, como
Film Commission é ajudar a conservar esse luxo, preservar esse património e
dá-lo a conhecer”.
A  pressão  turística  pode  constituir  um  problema  (como  já  se  verifica  nas
principais  cidades  do  país),  mas  Bruno  Manique  considera  que  uma  das
virtualidades  das  Film  Commissions  dedicadas  ao  interior  é  precisamente
desconcentrar a actividade turística e distribuí-la de forma mais harmoniosa
por todo o país.
Uma ideia referida por Eleonora Isunza na fase do debate foi algo proposto por
Catherine Beltrandi, responsável de comunicação do Programa Ambiental da
ONU (UNEP): desafiar as produções cinematográficas a fazer “issue placement”
para  promover  a  causa  ambiental  da  mesma  maneira  que  se  faz  “product
placement” para fazer publicidade a produtos. “Imaginem o impacto que teria”,
diz Eleonora Isunza “se, num filme, alguém desse um copo com uma palhinha a
Tom Cruise e ele dissesse: “Obrigado, não uso palhinhas!””



O geógrafo  Norberto Santos tentou passar a mensagem de que,  apesar de o
espaço  ser  um  elemento  de  referência  para  todos  nós  e  constituir  uma
verdadeira  âncora  para  tudo  o  que  fazemos,  o  espaço  é  algo  que  não  está
garantido e de que podemos ser privados dele. “A grande mudança que temos
de  fazer  é  pensar  no  espaço  como  algo  que  não  está  garantido. Estamos
habituados a pensar que o tempo nos foge mas que o espaço está garantido. Não
está.”
A aprendizagem disto é fundamental.”
“É  importante  ter  presente  que  o  raciocínio  geográfico  ou  o  pensamento
espacial implicam uma aprendizagem”, diz Norberto Santos. “É preciso saber
ler  o  espaço  geográfico  antes  de  podermos  pensar  em  termos  de
desenvolvimento sustentável ou de prevenção de alterações climáticas ou de
promoção  de  comportamentos  adequados,  porque  tudo  isso  acontece  num
espaço próprio. E essa aprendizagem deve ser adquirida na mais tenra idade.
Mas isso não significa que seja  preciso  educar só os  mais  jovens.  É  preciso
educar toda a gente. A educação para o território exige conhecer e sentir os
lugares.  Se não comungarmos desses sentimentos dificilmente teremos uma
participação activa na defesa do território.”
Segundo Norberto Santos, a leitura do espaço geográfico não pode ficar-se pelo
presente, ainda que este seja fundamental. “Temos de aprender com o passado
para decidir o que queremos fazer do futuro, para podermos intervir sobre o
espaço”, diz Norberto Santos. “Pensar no espaço é também sempre pensar nos
outros,  ter  atenção  aos  outros,  porque  o  espaço  é  sempre  partilhado  com
outros, há milhões de pessoas ao meu lado. Os outros obrigam-nos a respeitar
certos limites nas nossas práticas espaciais. A educação para o território e para



o desenvolvimento sustentável implica conhecer e reconhecer o território, ter
uma vivência cidadã, valorizar a cultura e o conhecimento popular, respeitar o
direito ao espaço, ser tolerante e responsável, usar metodologias oriundas de
diferentes  domínios, ter  pensamento  crítico,  ter  atenção  ao  pensamento
tradicional,  aprender  participando…  O  Cinema  e,  em  particular,  o
documentário,  pode ajudar-nos  neste caminho porque propicia  a  reflexão,  a
comunicação e a participação activa.”
Na  fase  de  debate,  Eleonora  Izunsa  referiu  que  o  uso  indevido  de  uma
referência  territorial  pode acabar por transmitir uma mensagem errada:  “A
ideia de que o problema não está a acontecer no teu território mas sim numa
terra muito longínqua pode levar à inação. O urso polar à deriva na placa de
gelo parece algo muito longínquo. Não convida à acção.”
Por outro lado, Norberto Santos referiu a importância do turismo como forma
de apropriação de territórios longínquos:  “O turismo pode fazer as  pessoas
considerar os outros espaços como seus. As pessoas percebem que não é só o
seu  quintal  que  conta.  As  pessoas  querem  poder  usufruir  desses  outros
territórios.”

Painel II
O papel das novas gerações nas alterações climáticas/Emergência Climática

Moderadora:



Bárbara  Veiga,  fotógrafa,  documentarista  e  activista  brasileira  falou  da  sua
jornada de sete anos pelos oceanos do globo, que daria origem ao livro “7 anos
em 7 mares” e que começou num navio da Greenpeace a caminho da Amazónia.
“Quando  embarquei,  nunca  pensei  que  iria  passar  sete  anos  no  mar”,  diz.
“Acabei por me envolver em diversas campanhas com a Greenpeace, com a Sea
Shepherd e muitas outras organizações que me levaram a muitos lugares onde
me envolvi  em campanhas  de  conservação da  floresta,  campanhas contra  a
matança das baleias, contra a pesca ilegal de atum, etc..” Uma vida aventurosa
onde Bárbara Veiga teve de prescindir do conforto, de se de habituar às duras
condições da vida a bordo, a gerir recursos essenciais escassos e onde chegou a
ser presa e deportada pelo seu activismo.
“Aprendi que não se consegue fazer nada na vida sem paixão mas que é possível
mobilizar  as  pessoas  para  a  causa  do  ambiente”,  conta  Bárbara  Veiga,  que
nasceu no Rio de Janeiro e sempre esteve muito ligada ao mar. “Eu comecei aos
14  anos  a  fazer limpeza  de praias  com 4  ou cinco amigos  e  passado pouco
tempo o nosso grupo já tinha 200 pessoas.”
Bárbara Veiga manifesta um grande preocupação com o momento que se vive
no Brasil e no mundo no domínio do Ambiente e que considera “caótico”.
“Não se trata de preservar o nosso futuro,  trata-se do nosso presente.  Se os
oceanos morrerem nós morremos”,  diz Bárbara Veiga.  “Temos de agir agora.
Neste momento nas praias do nordeste brasileiro houve um derramamento de
petróleo.  Ninguém  sabe quem  foi,  ninguém  é  responsável.  Estas  coisas  não
podem continuar a acontecer. Tudo o que nós lançamos na natureza vai dar ao
mar. Tudo vai dar ao mar, mesmo que seja em terra, e continuamos a provocar
problemas  graves,  como  a  acidificação  do  mar,  a  perda  da  biodiversidade
marinha. A maior parte do oxigénio que respiramos vem do mar e estamos a
destruir  esse  património.  E  há  mares  cobertos  de  lixo  e  há  populações



pesqueiras que dependem do mar para a sua subsistência e que já não podem
pescar porque o peixe desapareceu devido ao grau de poluição.”
Bárbara Veiga usa o cinema, o filme, a fotografia e a performance artística para
tratar esses temas e para ajudar as pessoas a reflectir sobre os caminhos que
devem ser trilhados para preservarmos a qualidade do ar, os habitat naturais, a
biodiversidade e o ambiente em geral.  “Só uma mudança radical  dos nossos
hábitos pode salvar o mundo”. diz.
Para além da sua colaboração com várias organizações ambientalistas, Bárbara
Veiga fundou a Liga das Mulheres para os Oceanos com a jornalista ambiental
chilena Paulina Chamorro e a oceanógrafa Leandra Gonçalves, cujo objectivo é
envolver especialmente as mulheres e proporcionar um olhar feminino sobre os
mares e o meio ambiente.

Paula Sobral dedicou a sua intervenção ao problema do plástico nos mares, um
dos  principais  problemas  ambientais  do  mundo,  e  apresentou  números
bastante preocupantes.
“Nos últimos 50 anos a produção de plásticos cresceu 20 vezes e esta tendência
vai continuar.”,  diz Paula Sobral.  “Não há sinais de que esta tendência se vá
inverter ou de que se possa inverter.  A produção de plásticos não parou de
aumentar e não vai parar de aumentar. Produziram-se no mundo 348 milhões
de toneladas de plástico em 2017 e em 2025 devem ser produzidas 390 milhões
de toneladas. A Europa produz 20% do total. Trata-se de um problema global.”
O que acontece a esse plástico? A maior parte é lançado no mar depois de um
curto período de utilização e, muitas vezes, depois de uma única utilização.
“Uma vez na água, o plástico vai-se afundando”, explica Paula Sobral. “No fundo



dos oceanos encontra-se 94 por cento de todo o plástico que foi produzido ao
longo da história humana. Nas praias estima-se que haja 5% e à superfície dos
oceanos apenas 1%.”
A pequena  percentagem  que  flutua  no  mar  não  impede  que  haja  enormes
“ilhas” de lixo plástico (de facto são regiões onde se concentram uma sopa de
plástico flutuante), constantemente alimentadas por toneladas de plástico que
são descarregadas pelos rios, principalmente de países em desenvolvimento da
Ásia, África e América do Sul  onde não existe gestão de resíduos.
Existem  cinco  destas  “ilhas  de  lixo”  no  globo,  zonas  de  convergência  dos
oceanos a que se dá o nome de “giros”
“É possível retirar o plástico à superfície e nas praias. Não é possível retirar o
que  está  no  fundo  dos  oceanos”,  diz  Paula  Sobral.  “Mas  o  problema  não  se
resolve limpando. Estamos a despejar nos oceanos um camião de plástico por
minuto. São mais de 12 milhões de toneladas por ano. Nunca conseguiremos
limpar tudo. A limpeza é boa para sensibilizar as populações e deve ser feita,
mas não é a solução. Quando entramos em casa e encontramos a casa inundada
não nos pomos a limpar a água do chão: fechamos a torneira. É o que temos de
fazer neste caso: fechar a torneira. Consumir menos, consumir melhor. Todos
estamos envolvidos nesta questão,  e os  pequenos passos no nosso dia-a-dia
para tornar os nossos comportamentos mais sustentáveis são importante. Mas
também quero dizer que o ónus não deve estar no consumidor. A indústria, o
governo,  o legislador,  o retalho têm de se concertar para usarmos melhores
embalagens.”
Os plásticos mantêm-se na água por décadas ou séculos. Não se sabe ao certo. E
vão-se  degradando,  partindo,  dando  origem  a  fragmentos  com  menos  de  5
milímetros  a  que  chamamos  “microplásticos”,  que  hoje  vemos  na  areia  das
praias e que por vezes acabam por entrar na cadeia alimentar. Dos plásticos
que viajam no mar estima-se que 78% provenham de actividades terrestres  e
14%  tenham origem  no  mar:  pesca,  exploração  de  petróleo,  etc.  E  há  redes
eternas  que  viajam  pelos  oceanos  num  emaranhado  de  armadilhas,  que
capturam  animais  que  atraem  outros  que  por  sua  vez  ficam  capturados,
criando  gigantescos  cemitérios  com  impactos  muito  negativos  na
biodiversidade.
“O plástico quando se degrada parte-se em milhares de pequenos pedaços que
encontramos por todo o lado”, diz Paula Sobral. “Vemo-los por todo o lado e por
todo o planeta. As fibras sintéticas da nossa roupa, muito pequenas e finas e
difíceis de detectar são outro grande problema. Assim como as microesferas
dos produtos de higiene pessoal (actualmente a ser descontinuados” e que vão
ter directamente  aos  oceanos  pois  não  são  retidos  por nenhum  sistema  de
tratamento de água. Os microplásticos representam hoje 8% de todo o plástico.
Há 1 milhão de toneladas de microplásticos que entram nos oceanos por ano e
que não temos maneira de capturar.”
É preciso reciclar os plásticos mas não basta reciclar. A reciclagem de plásticos



é complicada, cara e, em certos casos, impossível. “Europa recicla 30% dos seus
plásticos,  a  China 25%.  A média  mundial  é  de 9%.  Portugal  recicla  44% das
embalagens e a média europeia é 40%. A reciclagem é importante porque reduz
a necessidade de extrair e refinar mais petróleo para fazer plástico, mas não
chega. A solução é consumir menos para que se produza menos”, defende Paula
Sobral.  “Um  problema  da  reciclagem  é  que  as  embalagens  não  foram
desenhadas  para  serem  recicladas.  As  embalagens  possuem  materiais
diferentes,  plásticos  diferentes,  que não se  reciclam da mesma forma.  Há 5
milhões  de  compostos  diferentes  que  a  indústria  de  plásticos  usa  como
aditivos”.
Uma razão suplementar para reduzir o uso de plástico é que ele contribui de
forma apreciável para a produção de gases de estufa,  quer na sua produção
quer depois de depositado num aterro, porque liberta metano ao degradar-se.

Francisco Ferreira traçou um largo panorama dos problemas ambientais que
afectam o mundo, começando por referir exemplos de eventos meteorológicos
extremos  que  são  hoje  cada  vez  mais  violentos  e  mais  frequentes  e  que
constituem  provas  da  existência  das  alterações  climáticas  e  do  papel  do
homem nesse domínio.
“Não  é  possível  dizer  se  um  único  acontecimento  extremo  destes,  como  o
furacão Lourenço que atingiu os Açores há poucos dias, ou o furacão Leslie, ou
os incêndios de há dois anos foram devidos às alterações climáticas ou não.
Mas quando olhamos para uma série de eventos e para as suas diferenças de
magnitude isso reforça a tese, hoje inequívoca, de que as alterações climáticas
existem e são consequência directa da actividade humana: 90 por cento das



alterações climáticas são resultado da actividade humana que produz gases de
estufa e os acumula na atmosfera.” diz Francisco Ferreira.
Os  sinais  da  alteração  climática  estão  por  todo  o  lado,  com  recordes  de
temperaturas, de secas, de degelo e de fenómenos extremos a serem batidos
constantemente
“Há  cada  vez  mais  eventos  extremos”,  diz  Francisco  Ferreira.  “Secas  mais
severas  e  mais  frequentes,  mais  incêndios  violentos.  Os  furacões  estão  a
deslocar-se mais devagar e a quantidade de água que descarregam é maior,
causando maiores prejuízos. E, nas regiões geladas, o gelo não só está em recuo
mas é  cada  vez  mais  jovem.  Mas não há nada  melhor do que os  dados das
empresas  seguradoras  para  confirmarmos  o  impacto  dos  fenômenos
climáticos. E os dados dos últimos anos mostram claramente que a capacidade
destrutiva desses eventos é cada vez maior”.
Uma  mensagem  em  que  Francisco  Ferreira  insistiu  é  que  “as  alterações
climáticas não são uma coisa que se passa lá longe” mas um problema global que
já está a afectar a vida de todos no planeta.
“O último relatório do IPCC - Painel  Intergovernamental  para as Alterações
Climáticas,  que incluiu mais de 3200 cientistas de todo o mundo,  diz que o
aumento de temperatura pode atingir os 7 graus até 2100 e o aumento do nível
do  mar  pode  atingir  1,10  m  até  2080.  Estas  previsões  são  muito  mais
preocupantes do que as anteriores.” 
Isto significa menos chuva, menos água, pior qualidade de água, aumento de
cheias.
O que podemos fazer? Fazer a nossa parte.
“Um  quarto  das  emissões  de  CO2  em  Portugal  estão  relacionadas  com  a
produção de electricidade e outro quarto com os transportes. Temos ainda 2
centrais a carvão (Sines e Pego) que é crucial fechar a muito curto prazo, em
2021  e  2023,  depois  de  se  transferirem  os  trabalhadores  para  outras
actividades.  Tivemos  boas  notícias  neste  domínio  há  poucos  dias.”  diz
Francisco  Ferreira.  “Neste  momento  estamos  apenas  a  aproveitar  1,5%  do
potencial de produção de electricidade de fontes renováveis. Mas também aqui
estamos a caminhar no bom sentido. Em Maio de 2016 tivemos 4,5 dias com
electricidade  produzida  apenas  de  fontes  renováveis.  Em  março  de  2018
exportámos electricidade proveniente de fontes renováveis.  Daqui a 30 anos
teremos de ter muito menos carros e só devemos ter carros sem emissões. Nas
cidades teremos serviços de mobilidade elétrica de fonte renovável em vez de
carro particular. 
O que não podemos é dizer que queremos reduzir as emissões e depois dizer
que queremos duplicar os voos de Lisboa nos próximos 20 anos. Precisamos de
ter políticas coerentes.”
A alimentação é outro problema que teremos de enfrentar. O peso ambiental de
um quilo de carne de vaca é extremamente elevado (o gado bovino produz 5,2%
das emissões de gases de estufa) e temos de alterar o seu modo de produção e o



consumo. E também teremos de reduzir o consumo de peixe, de que somos os
primeiros consumidores na Europa, com 63 quilos por pessoa por ano”
E  como  se  mudam  todas  estas  políticas?  Envolvendo  toda  a  população  no
combate ambiental, os jovens e os outros “Jane Fonda, com os 81 anos, já foi
presa  três  vezes  este  mês  por  protestar  frente  ao  Capitólio  em  prol  da
protecção do ambiente”.
Na fase de debate com o público, uma pergunta sobre a exploração do lítio em
Portugal permitiu contrapor as visões de Francisco Ferreira e da moderadora
do painel, Helena Freitas.
“O lítio é fundamental para a construção de baterias e estas são fundamentais
para  armazenarmos  electricidade  e  para  a  mobilidade  eléctrica.”,  disse
Francisco Ferreira. “Portugal tem reservas de lítio significativas. Acho que não
podemos descartar a exploração. Claro que há áreas classificadas como parque
natural  ou Rede Natura e  essas  devem ser protegidas,  são áreas intocáveis.
Penso que temos de dedicar partes do território à exploração mineira, mas com
bastante cautela.  E o  problema é que parece não ter havido essa  cautela.  O
processo de adjudicação da exploração do lítio  parece pouco transparente e
deve ser esclarecido. As populações locais não receberam nenhuma informação,
o que é inadmissível. Deveria ter havido uma avaliação ambiental estratégica
sobre  a  exploração  do  lítio  em  Portugal,  pois  essa  exploração  pode  ter
implicações ambientais grandes, nomeadamente relativamente ao uso da água.
É  lamentável  que  não  tenha  havido.  Eventualmente  teremos  de  fazer  essa
exploração a uma escala bem menor do que aquela que as empresas gostariam,
mas é hipócrita da nossa parte dizer que queremos ter o telemóvel e os carros
eléctricos  e  usar energia  solar mas  preferimos  que  as  minas  de  lítio  sejam
exploradas  na  Bolívia.  Temos  de  encontrar  um  consenso  que  garanta  um
conjunto de valores ambientais”.

Helena  Freitas abandonou  o  seu  papel  de  moderadora  para  defender  uma
posição diferente:  “A Comunidade  Intermunicipal  do  Alto  Tâmega  inclui  os
municípios de Chaves, Valpaços, Vila Pouca de Aguiar, Ribeira de Pena e Boticas
e  Montalegre,  os  dois  onde  se  pretende  explorar  o  lítio.  Tinha  94.000
habitantes  no  último  censo  e  já  perderam  5.000.”  defendeu  Helena  Freitas.
“Têm sido altamente  prejudicados  por intervenções  sucessivas  destinadas a
explorar  os  seus  recursos  naturais:  projectos  hidroeléctricos  e  outros.  A
avaliação  ambiental  estratégica  e  a  transparência  são  necessárias  mas  não
chega.  As  populações  merecem  que  o  Estado  encontre  formas  de
desenvolvimento compatíveis com a sua forma de vida. Receio que a exploração
do lítio acabe por prevalecer e acabemos por esquecer as populações, mas não
podemos continuar a fazer as coisas desta maneira. Precisamos de encontrar
alternativas. Estes territórios têm um valor ambiental extraordinário. Estamos
a  falar de  um  território  que  foi  o  primeiro  território  classificado  pela  FAO
devido à sua qualidade agro-ecológica, tem raças autóctones e características



diferenciadas de alto valor. Não basta reduzir o impacto da exploração mineira.
Estes territórios podem trazer-nos ensinamentos para encontrar soluções com
maior  harmonia,  nomeadamente  ao  nível  agroalimentar  e  da  agricultura
tradicional.”

O  fotógrafo  e  documentarista  Timothy  Bouldry último  orador  do  segundo
painel, apresentou um projecto que desenvolveu nas lixeiras de Manágua, na
Nicarágua, com crianças que retiram o seu sustento do lixo, fazendo-nos ver o
lado mais sórdido da nossa sociedade de consumo. 
Com o apoio de uma associação austríaca, a ISWA - International Solid Waste
Association, e graças a leilões das suas fotografias, Timothy Bouldry conseguiu
criar um programa de escolarização que envolve actualmente 70 crianças e
adultos (dos 4 aos 43 anos), 3 das quais no Uganda. Timothy Bouldry começou
este trabalho na lixeira de La Chureca (a maior da Nicarágua), onde vivem 1800
pessoas e para onde as autoridades do país têm enviado populações deslocadas
na sequência de catástrofes naturais.
Os vídeos exibidos por Timothy Bouldry, que nos interpelam fortemente, dão
conta da violência do dia-a-dia na lixeira, onde muitas crianças têm problemas
de saúde por estarem em contacto com produtos tóxicos, e mostram também a
esperança  que  este  projecto  representa  no  segundo  país  mais  pobre  do
hemisfério ocidental. Uma rapariga apoiada pelo projecto de Timothy Bouldry
acaba de entrar no curso de medicina.
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